
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1066311 - SC (2026/0003882-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JEAN LUIS SOLANO HERNANDEZ (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  REMIÇÃO  DE  PENA  PELO
ESTUDO  À  DISTÂNCIA.  INTEGRAÇÃO  AO
PPP. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a remição de pena
por estudo à distância exige integração das atividades
ao Projeto Político-Pedagógico da unidade ou sistema
prisional,  certificação  por  autoridades  educacionais
competentes,  comprovação  da  frequência  e  da
realização das atividades, e habilitação/autorização da
instituição  para  ministrar  os  cursos,  nos  termos  do
art.  126, §§  1º  e  2º,  da  LEP,  da  Resolução  CNJ n.
391/2021  e  da  tese  firmada  no  Tema  Repetitivo  n.
1.236 do STJ.
3.  O  controle  mínimo  para  evitar  fraudes  demanda
registros idôneos de frequência, de carga horária diária
e  de  avaliação,  não  sendo  suficiente  documentação
genérica  desacompanhada  de  fiscalização  e
certificação regular.
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4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra a decisão de fls. 118-127, que não

conheceu  do habeas  corpus,  por  inadmissibilidade  do writ como substitutivo,

inexistência de ilegalidade manifesta e alinhamento ao Tema n. 1.236 do STJ.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  os  certificados  dos

cursos  realizados  pelo  paciente  indicam  registro  no  MEC/SISTEC,  o  que

afastaria  o  fundamento de ausência  de credenciamento apontado na decisão

agravada.

Argumenta  que  o  Tema n.  1.236  do  STJ  seria  inaplicável  ao  caso,

porque haveria convênio formal do CENED com o Estado de Santa Catarina,

com Termo de Cooperação Técnica 2023TN61,  publicado no Diário  Oficial  n.

22075 em 4/8/2023, voltado à oferta de cursos FIC aos apenados.

Defende que há venire  contra  factum proprium,  pois  o  Estado teria

autorizado  a  realização  dos  cursos  no  estabelecimento  prisional  e,

posteriormente,  negado  a  remição  com  base  na  falta  de  informações  ou

“enquadramento” do curso.

Expõe que deve ser  reconhecida  a  idoneidade dos  certificados  dos

cursos “Formação para Recepcionista” e “Auxiliar de Cozinha” e restabelecida a

remição de 30 dias deferida pelo Juízo da execução.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, buscando a reconsideração

da decisão ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento
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da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, que consignou que o acórdão impugnado está em conformidade

com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual estabelece que "a remição de

pena pelo estudo somente é possível quando devidamente acompanhados de

dados  a  respeito  de  carga  diária  de  estudos,  frequência  escolar  e

métodos  de  avaliação  empregados,  além  de  haver  habilitação  da

instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1º e 2º, da Lei

de Execução Penal – LEP" (AgRg no HC n. 887.730/SC, relator Ministro Jesuíno

Rissato  –  Desembargador  convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,  julgado  em

18/6/2024, DJe de 25/6/2024, grifei). 

A  propósito,  o  Tribunal  de  origem  destacou  que  "os  registros  dos

conteúdos programáticos apresentados são sucintos e não descrevem, com a

precisão  necessária,  elementos  pedagógicos  imprescindíveis  à  concessão  da

súplica, tais como, o controle de frequência, os métodos de avaliação e a carga

horária diária de estudos" (fl. 85), além de consignar que "os cursos realizados

pelo agravado sequer foram registrados no MEC SisTec (Sistema Nacional de

Informações da Educação Profissional e Tecnológica), conforme verificado pelo

link:  <https://sistec.  mec.  gov.  br/consultapublicaunidadeensino#>.  Acesso  em

10-03-2025)" (fl. 86).

Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  REMIÇÃO.  ESTUDO  À  DISTÂNCIA.  FISCALIZAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  RESOLUÇÃO  N.  391/2021  DO  CNJ.  NÃO
OBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A teor do  art.  126, § 2º, da LEP, o estudo desenvolvido por
metodologia  do  ensino  à  distância  é  passível  de  remição  e
deverá ser certificado pelas autoridades competentes. Consoante
o  art.  4º  da  Resolução n.  391/2021 do  Conselho  Nacional  de
Justiça,  as  atividades  de  educação  não  escolar,  como  cursos
profissionalizantes,  devem  ser  integradas  ao  projeto  político-
pedagógico da unidade prisional e realizadas por instituições de
ensino  autorizadas  ou  conveniadas  com o  poder  público  para
esse propósito.
2.  Na  hipótese, o  reeducando  apresentou  certificado  de
conclusão e conteúdo programático referente a dois cursos -
Direção  Defensiva  e  Auxiliar  de  Oficina  Mecânica  -,  na
modalidade de ensino à distância, com carga horária de 180
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horas,  cada,  disponibilizada  em  instituição  denominada
Escola CENED. A realização do EAD não foi  informada ou
fiscalizada pela unidade prisional, ou pelo Juiz da Execução.
Segundo  o  Magistrado,  "não  há  comprovação  de  que  tal
instituição  e  respectivos  cursos  oferecidos  possuem
convênio com o Poder Público e estão incluídas em projeto
pedagógico da unidade prisional", assim como "não houve
comprovação de  controle  de  frequência,  aproveitamento  e
acompanhamento realizados pela unidade prisional".
3.  A  negativa  da  remição  encontra  amparo  na  jurisprudência
desta Corte Superior,  de que "a remição de pena pelo estudo
somente  é  possível  quando  devidamente  acompanhados  de
dados a respeito de carga diária de estudos, frequência escolar e
métodos de avaliação empregados, além de haver habilitação da
instituição para ministrar os cursos, nos termos do art. 126, §§ 1.º
e 2.º, da Lei de Execução Penal - LEP" (AgRg no HC n. 887.730/
SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em  18/6/2024, DJe  de
25/6/2024).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  935.994/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta Turma,  julgado em  5/3/2025, DJEN de  10/3/2025,
grifei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA
PELO  ESTUDO  À  DISTÂNCIA.  INTEGRAÇÃO  AO  PPP  DA
UNIDADE OU SISTEMA PRISIONAL.  AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que,
com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, conheceu do recurso
especial  interposto  pelo  Ministério  Público  estadual  e  deu-lhe
provimento para afastar a remição de pena concedida com base
em estudo na modalidade à distância.
2. A defesa sustenta que o sentenciado preenche os requisitos
legais  para  a  remição  de  pena,  requerendo  a  retratação  da
decisão agravada ou a submissão do recurso ao órgão colegiado
para desprovimento do recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  estudo
realizado  na  modalidade  à  distância,  sem  a  integração  da
instituição  de  ensino  ao  Projeto  Político-Pedagógico  (PPP)  da
unidade ou sistema prisional, pode ser considerado para fins de
remição de pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A remição de pena pelo estudo na modalidade à distância
exige, além do credenciamento da instituição de ensino junto
ao  Ministério  da  Educação,  a  integração da  instituição  ao
Projeto  Político-Pedagógico  (PPP)  da  unidade  ou  sistema
prisional,  conforme  entendimento  sedimentado  no  Tema
Repetitivo n. 1236 do STJ.
5. A comprovação da frequência e realização das atividades
determinadas,  bem  como  a  certificação  pela  autoridade
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educacional competente, são requisitos indispensáveis para
a remição de pena pelo estudo à distância.
6. A Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça
exige que os cursos profissionalizantes sejam integrados ao
Projeto Político-Pedagógico da unidade ou sistema prisional
e  executados  por  instituições  de  ensino  autorizadas  ou
conveniadas com o poder público.
7. No caso concreto, não há comprovação de que a instituição de
ensino  CENED  esteja  conveniada  com  a  unidade  ou  sistema
prisional, o que inviabiliza a concessão do benefício de remição
de pena.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados:LEP, art. 126, § 1º, inciso I e § 2º;
Resolução n. 391/2021 do CNJ, art. 2º, II.
Jurisprudência relevante citada:STJ, Tema Repetitivo n. 1236.
(AgRg  no  REsp  n.  2.234.167/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de
18/12/2025, grifei.)

A  matéria,  inclusive,  é  tratada  pelo  Tema  n.  1.236  do  STJ,  que,

alinhado ao que se decidiu na origem, definiu (grifei):

A  remição  de  pena  em  razão  do  estudo  a  distância  -  EAD
demanda a prévia integração da instituição ao Projeto Político-
Pedagógico - PPP da unidade ou sistema prisional, não bastando
o  necessário  credenciamento  da  instituição  junto  ao  MEC,
observando-se  a  comprovação  de  frequência  e  realização
das atividades determinadas.

Confiram-se os precedentes qualificados:

DIREITO PENAL.  EXECUÇÃO PENAL.  RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO.  TEMA  N.  1.236  DO  STJ.  EXECUÇÃO  PENAL.
REMIÇÃO  DE  PENA  POR  ESTUDO  A  DISTÂNCIA.
REQUISITOS. RECURSO PROVIDO. TESE FIXADA.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado
de  Minas  Gerais  contra  o  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de Minas Gerais que manteve a decisão de concessão de
remição de pena ao reeducando pela conclusão de cursos na
modalidade  de  ensino  a  distância  sem  exigência  de
credenciamento da instituição de ensino na unidade prisional.
2. O Ministério Público alegou ter sido violado o art. 126, §§ 1º, I,
e  2º,  da  Lei  de  Execução  Penal  -  LEP,  sustentando  que  a
ausência  de convênio  da instituição de ensino com a unidade
prisional inviabiliza a fiscalização das atividades e a aferição da
carga horária diária efetivamente cumprida, sendo necessário o
cumprimento dos requisitos previstos na Resolução n. 391/2021
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
3. Afetação como Recurso Especial  Repetitivo dos paradigmas
REsp  n.  2.085.556/MG,  REsp  n.  2.086.269/MG e  REsp  n.
2.087.212/MG, nos termos dos art. s 1.036 e 1.037 do Código de
Processo Civil, como Tema n. 1.236 do STJ, para formação de
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precedente vinculante (CPC,  art. 927, III), delineada a seguinte
questão:  "Definir  se,  para  obtenção  da  remição  da  pena  pela
conclusão de curso na modalidade a distância, a instituição de
ensino deve ser credenciada junto à unidade prisional em que o
reeducando  cumpre  pena  para  permitir  a  fiscalização  das
atividades  e  da  carga  horária  efetivamente  cumprida  pelo
condenado."
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a remição de
pena  por  estudo  a  distância  pode  ser  concedida  sem
comprovação  de  que  as  atividades  foram  oferecidas  por
instituições certificadas e fiscalizadas pelos órgãos competentes,
incluindo o credenciamento/autorização da instituição de ensino
pela unidade ou sistema prisional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A remição de pena pelo estudo a distância deve observar
os requisitos previstos no art. 126, § 2º, da Lei de Execução
Penal e na Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de
Justiça,  sendo  necessária  a  certificação  por  autoridades
competentes e a integração ao Projeto Político-Pedagógico -
PPP da unidade prisional.
6. A concessão da remição de pena pelo estudo a distância -
EAD  requer  comprovação  da  frequência  efetiva  do
cumprimento  das  horas  diárias  exigidas  e  do
credenciamento da instituição pelo sistema prisional.
7.  No  caso  concreto,  a  instituição  de  ensino  não  possuía
convênio  com  a  unidade  prisional,  não  atendendo  aos
requisitos  que  devem  ser  observados  para  viabilizar  a
remição de pena.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Recurso provido.
Tese de julgamento e de solução do Tema n. 1.236 do STJ: "A
remição  de  pena  em  razão  do  estudo  a  distância  -  EAD
demanda a prévia integração do curso ao Projeto Político-
Pedagógico - PPP da unidade ou do sistema prisional, não
bastando o necessário credenciamento da instituição junto
ao  MEC,  observando-se  a  comprovação  de  frequência  e
realização das atividades determinadas."
Dispositivos  relevantes  citados:  LEP,  art.  126, §§  1º,  I,  e
2º; Resolução CNJ n. 391/2021; CPC, arts. 926, 927, III, e 1.036.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.
2.209.017/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  1º/7/2025;  STJ,  AgRg  no  REsp  n.
2.216.043/MG,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma, julgado em  5/8/2025; STJ, AgRg no HC n. 978.815/SP,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/3/2025, DJEN  de  2/4/2025; STJ,  AgRg  no  REsp  n.
2.191.894/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 30/4/2025; STJ, AgRg no HC n. 935.994/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
5/3/2025.
(REsp n.  2.085.556/MG, relator Ministro Og Fernandes, Terceira
Seção, julgado em 6/11/2025, DJEN de 12/11/2025, grifei.)
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PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  A  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o entendimento de que
não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se o  não conhecimento  da impetração,  salvo  quando
constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão
da ordem de ofício, pois a remição de pena pelo estudo exige
que a  instituição  de  ensino  esteja  devidamente  credenciada e
que os cursos ofertados estejam integrados ao projeto político-
pedagógico da unidade prisional, conforme o art. 126, §§ 1º e 2º,
da  Lei  de  Execução  Penal  e  a  Resolução  n.  391/2021  do
Conselho Nacional de Justiça.
3.  No  caso  concreto,  a  instituição  responsável  pelo  curso
realizado pelo agravante não possui credenciamento para ofertar
o  curso  de  Assistente  Administrativo,  conforme  consulta  ao
Sistema  Nacional  de  Informações  da  Educação  Profissional  e
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação.
4.  A  ausência  de  credenciamento  e  de  comprovação  de
fiscalização pela unidade prisional ou pelo juiz da execução
impede a concessão da remição de pena pelo estudo.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  1.049.227/SC, relator  Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026, grifei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA
POR  ESTUDO.  EXIGÊNCIA  DE  CONVÊNIO  ENTRE
INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO  E  ESTABELECIMENTO  PENAL.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  deu
provimento a recurso especial do Ministério Público do Estado de
Minas Gerais, restabelecendo decisão de primeira instância que
indeferiu  pedido  de  remição  de  pena  por  estudo,  sob  o
fundamento  de  que  os  cursos  profissionalizantes  não  foram
realizados em instituição conveniada ao estabelecimento penal.
2.  O Tribunal  de origem havia dado provimento ao agravo em
execução,  conferindo ao agravante o  direito  ao abatimento da
pena, considerando que o curso foi realizado com autorização da
direção  da  penitenciária  e  que  a  Lei  de  Execução  Penal  não
exige convênio entre a instituição de ensino e o Poder Público.
3. Em sede de agravo regimental, o agravante sustentou que a
exigência  de  convênio  entre  a  instituição  de  ensino  e  o
estabelecimento penal seria ilegal e dificultaria indevidamente a
ressocialização do apenado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a remição de
pena por estudo realizado em curso profissionalizante à distância
depende  de  convênio  entre  a  instituição  de  ensino  e  o
estabelecimento penal, conforme interpretação do art. 126, § 2º,
da Lei de Execução Penal.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A remição de pena por estudo realizado à distância exige,
cumulativamente: (i)  demonstração da integração do curso
ao  projeto  político  pedagógico  da  unidade  ou  do  sistema
prisional; (ii) credenciamento da entidade junto ao Sistema
Nacional  de  Informações  da  Educação  Profissional  e
Tecnológica (SISTEC) do Ministério da Educação para ofertar
o  curso  em  questão;  e  (iii)  observância  do  limite  mínimo
diário  de  4  horas,  conforme  o  art.  126, §  1º,  I,  da  Lei  de
Execução Penal.
6. A remição de pena pelo estudo somente é possível quando o
curso  for  oferecido  por  instituição  devidamente  autorizada  ou
conveniada  com  o  Poder  Público,  sendo  indispensável  o
convênio  para  garantir  a  supervisão  estatal  e  a  seriedade  do
projeto pedagógico, conforme entendimento pacificado.
7. A exigência de convênio entre a instituição de ensino e o
estabelecimento penal  visa a assegurar que o estudo seja
realizado sob supervisão do Estado, garantindo a seriedade
do projeto pedagógico e sua adesão aos fins da execução
penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos  relevantes  citados:LEP,  art.  126, §  1º,  I;  LEP,
art. 126, § 2º.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg  no  REsp
2.209.017/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 01.07.2025; STJ, AREsp  2.474.672/RO, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 17.12.2024.
(AgRg no REsp n. 2.237.194/MG, relator Ministro Messod Azulay
Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/12/2025, DJEN  de
19/12/2025, grifei.)

Por fim, em que pese à alegação defensiva de que "é inaplicável  o
Tema  1.236/STJ.  O referido Tema Repetitivo foi  fixado para casos em que a
instituição  de  ensino  não  possuía  qualquer  vínculo  formal  com  o  sistema
prisional" (fl.  137), vale ressaltar que a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, que já esclareceu que:

[...]
5.  A  decisão  da  Corte  de  origem  não  está  alinhada  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que exige controle
mínimo  para  evitar  fraudes  na  concessão  do  benefício,  não
havendo que se falar na flexibilização do controle de frequência,
tal como sustentado pela defesa.
6. Ao contrário do entendimento manifestado pelo Tribunal a quo,
a  ausência  de  convênio  formal  com  o  DEPEN  ou  de
credenciamento no SISTEC, quando a certificação é emitida
pela  própria  administração  penitenciária,  não  afasta  a
necessidade de  cumprimento  dos  requisitos  legais  para  a
remição de pena.
[...]
(AgRg  nos  EDcl  no  REsp  n.  2.231.704/RN,  relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em  3/6/2026, DJEN de
10/6/2026, grifei).
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Em sentido semelhante:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  REMIÇÃO.  REQUISITOS  NÃO
CUMPRIDOS.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. Nos termos do art. 126, o condenado que cumpre a pena em
regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por
estudo,  parte  do  tempo  de  execução  da  pena.  [...]  §  2º  As
atividades de estudo a que se refere o § 1º deste artigo poderão
ser  desenvolvidas  de  forma presencial  ou  por  metodologia  de
ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades
educacionais competentes dos cursos frequentados.
2.  De  acordo  com  o  art.  2º  da  Resolução  n.  391/2021,  o
reconhecimento  do  direito  à  remição  de  pena  por  meio  de
práticas sociais educativas considerará as atividades escolares,
as práticas sociais educativas não-escolares e a leitura de obras
literárias.
3.  Para  fins  desta  Resolução,  considera-se  práticas  sociais
educativas  não-escolares:  atividades  de  socialização  e  de
educação  não-escolar,  de  autoaprendizagem  ou  de
aprendizagem coletiva, assim entendidas aquelas que ampliam
as  possibilidades  de  educação  para  além  das  disciplinas
escolares,  tais  como  as  de  natureza  cultural,  esportiva,  de
capacitação profissional, de saúde, dentre outras, de participação
voluntária,  integradas  ao  projeto  político-pedagógico  (PPP)  da
unidade  ou  do  sistema  prisional  e  executadas  por  iniciativas
autônomas,  instituições  de  ensino  públicas  ou  privadas  e
pessoas e instituições autorizadas ou conveniadas com o poder
público para esse fim.
4. Na hipótese, contudo, a Corte de origem entendeu que os
requisitos necessários à concessão do benefício da remição
não foram preenchidos, pois, além de inexistir a certificação
do curso frequentado pelo agravante, decorrente de ato da
autoridade educacional competente, não é possível aferir se
foi respeitada a carga horária máxima de 04 (quatro) horas
de estudos diários estabelecida pelo artigo 126, § 1º, inciso I,
da  Lei  de  Execução  Penal,  bem  como  não  fora  realizada
fiscalização  pelo  estabelecimento  prisional.  Assim,  para
alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias
e  acolher  a  pretensão  da  defesa  demandaria,
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório
delineado  nos  autos,  providência  incabível  em  recurso
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.396.367/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de
11/10/2023, grifei).

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL. REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. CONTROLE
DE  FREQUÊNCIA.  REQUISITOS  LEGAIS.  RECURSO
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento ao recurso especial, no qual se discutia a remição de
pena pelo estudo, com base em atestado de frequência escolar
emitido pela administração penitenciária.
2. O reeducando apresentou documento que atestava 108 horas
de estudo realizadas entre os dias 2 de maio e 26 de junho de
2023.
Contudo,  foram  identificadas  omissões  nos  registros  de
frequência  escolar  em  dias  específicos,  sem comprovação  de
atividades realizadas nesses dias.
3. O Tribunal de origem reconheceu a remição de apenas 8 dias
de  pena,  considerando  96  horas  de  estudo  devidamente
comprovadas,  e  rejeitou  o  pedido  de  remição  das  12  horas
correspondentes aos dias com registros incompletos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a remição de
pena pelo estudo pode ser reconhecida com base em atestado
de  frequência  escolar  genérico,  emitido  pela  administração
penitenciária,  quando  há  omissões  nos  registros  de  presença
escolar em dias específicos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A remição de pena pelo estudo exige comprovação efetiva
das  horas  de  estudo  realizadas,  conforme  disposto  no
art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal, para evitar fraudes e
garantir  a  autenticidade  do  cumprimento  dos  requisitos
legais.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que a remição pelo estudo demanda controle e
comprovação  das  horas,  precedida  de  fiscalização  e
autenticidade.
7.  No caso concreto,  as omissões nos registros de frequência
escolar  em dias específicos,  sem comprovação das atividades
realizadas,  inviabilizam  o  reconhecimento  das  horas
correspondentes para fins de remição.
8.  A  revisão  das  conclusões  do  Tribunal  de  origem implicaria
reexame do conjunto fático-probatório,  providência vedada nos
termos da Súmula n. 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  1.  A  remição  de  pena  pelo  estudo  exige
comprovação efetiva das horas de estudo realizadas, precedida
de fiscalização e autenticidade, conforme o art. 126, § 2º, da Lei
de Execução Penal. 2. O reexame do conjunto fático-probatório
para verificar a comprovação das horas de estudo é vedado na
via do agravo regimental, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Dispositivos relevantes citados:  LEP,  art.  126, §  2º;  Súmula n.
7/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 478.271/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
30/8/2019;
STJ,  AgRg  no  HC  n.  921.964/SC,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  DJe  de  12/9/2024; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
2.604.394/SP,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, DJe de 13/8/2024;
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STJ, AgRg no REsp n.  1.962.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 25/4/2022.
(AgRg no REsp n. 2.219.441/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 11/2/2026, DJEN de 18/2/2026, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.066.311 / SC

Número Registro: 2026/0003882-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
80001938720258240023 80003260620258240064 80047367520218240023 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JEAN LUIS SOLANO HERNANDEZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN LUIS SOLANO HERNANDEZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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